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CONTRATO Nº 001/2024 
PROCESSO Nº 008329/2023 
ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 098/2023 - MUNICÍPIO DE NOVA VENÉCIA-ES 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2023 - MUNICÍPIO DE NOVA VENÉCIA-ES 
 

TERMO DE CONTRATO FIRMADO NA SEDE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES, QUE ENTRE SÍ 
FAZEM, DE UM LADO A CÂMARA MUNICIPAL DE 
LINHARES-ES E DE OUTRO LADO A EMPRESA 
LOCANORTE SERVIÇOS LTDA, EM CONFORMIDADE 
COM O PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
008329/2023. 

 
Por este instrumento particular de contrato que entre si fazem, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE 
LINHARES, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 01.975.290/0001-51, com 
sede à Avenida José Tesch, nº 1021, Centro, CEP 29.900-220, no município de Linhares, Estado do 
Espírito Santo, neste ato representada por seu Presidente, Sr. WELLINGTON VIZENTINI, portador do 
CPF nº 052.461.067-30 e RG nº 1.455.400 SPTC/ES, doravante simplesmente denominada 
CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa LOCANORTE SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 17.159.548/0001-81, sediada à Avenida Prefeito Samuel Batista 
Cruz, nº 810, Araçá, CEP 29.901-420, no município de Linhares, Estado do Espírito Santo, neste ato 
representada pelo Sr. JOSÉ ANTÔNIO DE ARAUJO SILVA, portador do CPF nº 237.363.567-49 e RG nº 
733854 IFP RJ ES, doravante simplesmente denominada CONTRATADA, referente a Adesão à Ata de 
Registro de Preços nº 098/2023 - Pregão Eletrônico nº 029/2023, devidamente homologada pelo 
Município de Nova Venécia/ES, no Processo Administrativo nº 572025/2022, têm entre si, justos e 
contratados, sob a forma de execução indireta, nos termos do Decreto Federal Nº 7.892/2013, da Lei 
Nº 10.520/2002 e Lei Nº 8.666/1993 e suas alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - O objeto do presente instrumento contratual é contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de locação de veículos automotores, incluindo manutenção mecânica, elétrica e 
substituição de pneus, inclusive seguro, sem motorista, para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Linhares, conforme as condições e especificações técnicas descritas no Termo de 
Referência e na Ata de Registro de Preços nº 098/2023 do Município de Nova Venécia/ES. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1 - Todo detalhamento, requisitos e condições para a prestação do serviço constam no Termo de 
Referência do Pregão Eletrônico nº 029/2023, devidamente homologado pelo Município de Nova 
Venécia/ES, no Processo Administrativo nº 572025/2022. 

2.2 - Os serviços deverão ser iniciados após o recebimento da “Autorização de 
Fornecimento/Execução” pela Contratada, conforme estabelecido na respectiva solicitação ou 
instrumento equivalente. 

2.3 - Durante o prazo de validade do contrato a licitante vencedora fica obrigada a prestar os serviços 
ofertados, conforme especificações e quantidades descritas neste instrumento. 

2.4 - Os veículos que não corresponderem às especificações contidas neste instrumento, deverão ser 
notificados a empresa e não será efetuado o respectivo pagamento. 
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2.5 - Os veículos poderão ser rejeitados quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência, no Edital e na proposta, devendo ser substituídos. 

2.6 - A Contratante é reservado o direito de não receber ou devolver o(s) veículo(s) que não esteja(m) 
de acordo com as exigências do contrato, e solicitar a reposição do(s) mesmo(s) à Contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

2.7 - A eventual reprovação dos serviços, em qualquer fase de sua execução, não eximirá o Contratante 
da aplicação das multas a que está sujeita a Contratada.  

2.8 - A Contratada não fica exonerada de suas responsabilidades por vícios que venham a ser 
observados após o recebimento dos serviços, nos termos do Código Civil, observadas as disposições 
deste Instrumento.  

2.9 - A Contratada deverá manter em suas dependências veículo(s) no mesmo nível contratado e 
suficiente(s) para substituição imediata, caso necessário, visto que, diante de qualquer problema, o 
veículo deverá ser trocado no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.  

2.10 - A Contratada deverá arcar com pequenos reparos, tais como: conserto de pneus, troca de 
lâmpadas, substituição de correia do alternador, complemento do nível de óleo do motor e outros de 
curta duração, ou aqueles que representem as mesmas proporções destes exemplos, sendo que tais 
reparos serão executados em concessionária do fabricante do veículo e/ou oficinas próprias da 
Contratada.  

2.11 - A Contratada não poderá utilizar pneus recauchutados ou recondicionados nos veículos locados. 

2.12 - A Contratada deverá permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados 
à disposição da Câmara Municipal de Linhares, com a finalidade de verificar as condições de 
conservação, manutenção, segurança e limpeza ou aferição do hodômetro. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 - O preço global para execução do contrato é de R$ 535.032,00 (quinhentos e trinta e cinco mil e 
trinta e dois reais), para o período de 12 (doze) meses. 

3.2 - Compreende os seguintes valores: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL 

01 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO PASSEIO  
- Capacidade para 05 (cinco) passageiros;  
- 05 (cinco) portas;  
- Com ar-condicionado;  
- Com direção hidráulica;  
- Com trava elétrica; 
- Com som; 
- Flex; 
- Potência mínima de 84 cv; 
- Ano de fabricação no mínimo 2020 em 
diante; 
- Sem limite de quilometragem; 
- Contendo todos os equipamentos 
obrigatórios exigidos pela legislação; 
- Cobertura de seguro a danos pessoais e 

UNIDADE 18 R$ 
2.477,00 

R$ 
44.586,00 

R$ 
535.032,00 
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materiais do veículo locado, e danos 
pessoais e materiais a terceiros;  
- Combustível e motorista são de 
responsabilidade da Câmara Municipal de 
Linhares; 
- A Contratada deverá atender todas 
especificações do Termo de Referência. 

 
3.3 - No preço constante no item anterior desta cláusula, já se encontram incluídos todos os encargos 
e tributos pertinentes, inclusive o ISS (Imposto Sobre Serviços), nada mais sendo devido pela 
CONTRATANTE a qualquer título. 

3.4 - A CONTRATADA deverá apresentar as notas fiscais/faturas de serviço correspondentes ao 
fornecimento do objeto deste contrato, devidamente preenchidas, sem rasuras. 

3.5 - O pagamento será feito em favor da empresa CONTRATADA, preferencialmente por meio de 
Ordem Bancária em conta corrente da Caixa Economica Federal ou por meio de apresentação de 
boleto de cobrança em nome da Câmara Municipal de Linhares, juntamente com a Nota Fiscal em 
nome da Câmara Municipal de Linhares, sem emendas ou rasuras, dos documentos de regularidade 
fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei nº 8.666/1993 e da declaração de requisição do pagamento.  

3.6 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a nota 
fiscal/boleto de serviço os seguintes documentos:  

a) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos e 
Contribuições Federais;  
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;  
c) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;  
d) Certidão Negativa de Débitos Municipais da sede da CONTRATADA;  
e) Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  
f) Requerimento de pagamento com Nome e CNPJ da empresa, n° da nota fiscal e período da 
realização do serviço.  

3.7 - Em caso da escolha da empresa em apresentar boleto, o mesmo deverá ter no mínimo 15 (quize) 
dias corridos para o vencimento, contados a partir da data de protocolo/envio do requerimento de 
pagamento. 

3.8 - A CONTRATANTE efetuará o pagamento somente para a CONTRATADA, vedada a negociação 
dos documentos de cobrança com terceiros, ou a sua colocação em cobrança bancária. 

3.9 - A CONTRATANTE rejeitará o fornecimento executado em desacordo com o disposto no Con-
trato. Se for constatado que o fornecimento foi executado em desacordo com o especificado ou 
incompleto, os responsáveis da CONTRATANTE notificarão a empresa fornecedora para que a mesma 
providencie a correção necessária. 

3.10 - Caso ocorra o vencimento do boleto durante a correção de quaisquer irregularidades 
provocadas pela contratada, a mesma deverá emitir um novo boleto respeitando o prazo contido no 
ITEM 3.7. 

3.11 - A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES-ES, Avenida 
José Tesch, 1021, Centro, Linhares/ES, inscrita no CNPJ Nº 01.975.290/0001-51. 
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3.12 - Na Nota Fiscal deverão constar: 

a) Nº do processo; 
b) Nº da Autorização de Fornecimento; 
c) Nº do empenho; 
d) Nº do contrato; 
e) Nº da licitação e modalidade. 
Além das demais especificações necessárias, como descrição, preços, quantidade, etc. 

3.13 - Caso o pagamento não seja efetuado dentro do prazo previsto, a CONTRATADA se reserva no 
direito de solicitar o pagamento de multa financeira nos seguintes termos: 

𝑬𝑬𝑬𝑬 =  𝑰𝑰 𝒙𝒙 𝑵𝑵𝑵𝑵 𝒙𝒙 𝑽𝑽𝑽𝑽 
Onde: 
EM = Encargos Moratórios. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 
I = Índice de Compensação Financeira = 0,00016438, assim apurado: 

𝑰𝑰 =
(𝑻𝑻𝑻𝑻 𝟏𝟏𝟏𝟏𝟏𝟏⁄ )

𝟑𝟑𝟑𝟑𝟑𝟑
 →  𝑰𝑰 =  

(𝟔𝟔 𝟏𝟏𝟏𝟏𝟏𝟏⁄ )
𝟑𝟑𝟑𝟑𝟑𝟑

→ 𝑰𝑰 =  𝟎𝟎,𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎 

Onde: 
TX = percentual da taxa anual = 6% 

3.14 - Caso não seja reconhecido o pagamento dos valores referentes à nota fiscal no prazo 
contratual, a CONTRATADA deverá realizar contato, notificando a existência da pendência, num 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, antes de qualquer medida restritiva à CONTRATANTE. 

3.15 - A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de 
credenciamento e acolhido nos documentos de habilitação. 

3.16 - Qualquer alteração feita no contrato social da empresa vencedora, ato constitutivo ou estatuto 
que modifique as informações registradas na contratação, deverão ser comunicados à Câmara 
Municipal de Linhares, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente. 

3.17 - Para a formalização do pagamento, o Fiscal do Contrato atestará a execução do fornecimento, 
para após enviar a fatura para liquidação e pagamento. 

3.18 - A Câmara Municipal de Linhares efetivamente pagará apenas pelo quantitativo solicitado, 
conforme necessidade identificada pela CONTRATANTE. 

3.19 - A Câmara Municipal de Linhares, ao efetuar pagamento à pessoa física ou jurídica pelo 
fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, fica obrigada 
a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 
11 de janeiro de 2012, Instrução Normativa RFB n° 2145, de 26 de junho de 2023 e alterações 
posteriores, e ainda em observância ao disposto na Instrução Normativa n° 003/2023 deste órgão. 

3.20 - Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas ou por 
serviços e mercadorias elencados no art. 4º da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro 
de 2012. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE 
4.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

4.2 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida. 

4.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

4.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

4.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1 - As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta da dotação 
orçamentária própria consignada no orçamento do corrente exercício, a saber: 
 

ÓRGÃO: 01 - CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 - CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES 
FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA 
SUBFUNÇÃO: 031 - AÇÃO LEGISLATIVA 
PROGRAMA: 0112 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO 
PROJETO/ATIVIDADE: 3.039 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO 
ELEMENTO DESPESA: 33903900000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
SUBELEMENTO DESPESA: 33903999000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 150000000001 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Para a cobertura das despesas relativas ao presente contrato, serão emitidas Notas de Empenho, à 
conta da dotação especificada nesta cláusula. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
6.1 - O contrato terá duração de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado mediante acordo entre as partes, devidamente justificado e por interesse da 
Administração, na forma do Art. 57, II da Lei 8.666/93 e alterações. 
 
6.2 - O prazo para início da execução do serviço será no máximo após 05 (cinco) dias da expedição da 
Autorização de Fornecimento/Execução. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES  DA CONTRATANTE 
7.1 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

7.2 - Acompanhar e fiscalizar, diretamente, os serviços prestados pela CONTRATADA, exigindo o fiel 
cumprimento dos serviços contratados, competindo-lhe adotar todas as providências neste sentido. 

7.3 - Efetuar os pagamentos devidos à contratada, conforme ajustado no Contrato. 

7.4 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de quaisquer imperfeições ou irregularidades 
na execução dos serviços contratados, fixando prazo para sua correção. 

7.5 - Designar um servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

7.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA para 
a perfeita execução da contratação. 

7.7 - Aplicar a CONTRATADA todas as sanções cabíveis, caso ocorra o descumprimento do contrato. As 
penalidades previstas contratualmente, após o contraditório e a ampla defesa, no caso de 
descumprimento de cláusulas contratuais pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA OITAVA -  DAS OBRIGAÇÕES  DA CONTRATADA 
8.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto.  

8.2 - Fornecer todo serviço necessário à execução do presente Termo de Referência, que deverá ser 
de qualidade comprovada, competindo a Contratante a fiscalização e a verificação de tal condição.  

8.3 - Responsabilizar-se pela manutenção mecânica dos veículos locados.  

8.4 - Responsabilizar-se pela manutenção elétrica dos veículos locados. 

8.5 - Responsabilizar-se pela substituição de pneus dos veículos locados. 

8.6 - Contratar Seguro para os veículos locados. 

8.7 - Responsabilizar-se pelo Licenciamento anual do veículo locado junto ao DETRAN.  

8.8 - Entregar, no ato da entrega do veículo, o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo 
(CRLV), devidamente licenciado no exercício em curso, que ficará de posse da Contratante, enquanto 
vigorar o Contrato. 

8.9 - Apresentar no ato de assinatura do contrato:  

8.9.1 - Prova de que os veículos possuem contratação de seguro de Responsabilidade Civil 
compreendendo Danos Materiais e Danos Corporais e Cobertura de Acidentes para Passageiros e 
Terceiros e seus comprovantes de quitação, com vigência durante todo o prazo contratual (Apólice de 
Seguro);  
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8.9.2 - Cópia do Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo com seu respectivo seguro 
obrigatório quitado. 

8.10 - Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do objeto, como estabelece o Artigo 71 da Lei 8.666/93.  

8.11 - Arcar com todas as despesas decorrentes da manutenção dos veículos, bem como as eventuais 
com guinchos ou similares.  

8.12 - Apresentar a Nota Fiscal de Serviços e Certidões Negativas atualizadas.  

8.13 - Não transferir os subcontratar o objeto total ou parcialmente a terceiros, estranhos ao ajuste 
sem a devida autorização expressa e por escrito da Câmara Municipal de Linhares, sob a pena de 
rescisão contratual. 

8.14 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.15 - Deverá a Contratada atender prontamente todas as recomendações da Contratante, que visem 
a regular execução do presente serviço.  

8.16 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  

8.17 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, de acordo com o artigo 
70 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.  

8.18 - No caso do(s) veículo(s) não ser de propriedade da licitante vencedora, esta deverá apresentar 
cópia(s) do Contrato(s) de locação ou comodato com outra(s) empresa(s), com testemunhas 
identificadas e todas as assinaturas reconhecidas em cartório, com as especificações do(s) veículo(s).  

8.19 - Em caso de substituição de veículos, a Contratada obriga-se a informar e remeter a Contratante 
os documentos acima referentes ao novo veículo a ser utilizado.  

8.20 - Encaminhar ao Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após seu recebimento, 
cópia das multas e infrações de trânsito pertinentes aos veículos locados, para análise e apuração de 
responsabilidades por parte do Contratante, quando este informará à Contratada o nome do condutor 
do veículo, para que a Contratada intermedeie entre o condutor e o DETRAN para fins de 
responsabilidade pelas multas e, caso necessário, impetração de recursos junto à autoridade 
competente.  

8.21 - Não cobrar taxas sobre o valor de multas de trânsito. A cobrança será tão somente no valor 
constante do auto de infração, através de discriminação na fatura. 

8.22 - Arcar com despesas decorrentes de notificações e/ou multas por irregularidade na 
documentação dos veículos ou falhas decorrentes de má conservação. 

8.23 - Apresentar, quando solicitado, relatórios sobre os serviços prestados. 
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8.24 - Participar, por intermédio de preposto e/ou do responsável técnico, de reuniões convocadas 
pela Câmara Municipal de Linhares. 

8.25 - Assumir a responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados. 

8.26 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante. 

 
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1 - O Fiscal do contrato deverá anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços 
em registro próprio, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, nos 
termos deste instrumento.  

9.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

9.3 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Câmara Municipal de Linhares e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 
agentes e prepostos. 

9.4 - A CONTRATADA sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da unidade 
competente da Câmara Municipal de Linhares, que será exercida por um servidor da CONTRATANTE 
denominado Fiscal, designado para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, competindo-lhe 
acompanhar, supervisionar, avaliar e atestar a execução do objeto, efetuando os contatos, 
comunicações e notificações necessárias, atestando as notas fiscais e ou faturas correspondentes, bem 
como solicitando a eventual aplicação de sanção administrativa à CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
10.1 - Se o licitante desistir de sua proposta ou não a mantiver após a abertura dos envelopes de 
proposta de preço, negar-se a firmar o Contrato, falhar ou fraudar na execução do contrato/ordem de 
fornecimento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa no certame, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o 
caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à Administração Pública. 

10.1.1 - Advertência - nos casos de: 
a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 
b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada. 

 
10.1.2 - Multa - nos seguintes casos e percentuais: 

a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento até 30 (trinta) dias: 
0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor total contratado; 
b) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento, superior a 30 
(trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre o valor global contratado, com possibilidade de cancela-
mento da Nota de Empenho ou rescisão contratual; 
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c) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da pro-
posta; 
d) Recusa do adjudicatário em receber o contrato/ordem de fornecimento, dentro de 05 (cinco) 
dias úteis contados da data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta; 
e) Por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Fornecimento: 20% (vinte 
por cento) sobre o valor total da proposta ou sobre a parcela não executada, respectivamente. 

 
10.1.2.1 - As multas serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas judicialmente, 
se for o caso. 
 
10.1.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com 
a Administração: 

a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento superior a 30 
(trinta) dias: até 03 (três) meses; 
b) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro: até 01 (um) ano; 
c) Por recusa do adjudicatário em assinar/receber o Contrato/Ordem de Fornecimento, dentro 
de até 05 (cinco) dias úteis da data da convocação: até 01 (um) ano; 
d) Por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Compras: até 02 (dois) 
anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o licitante 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. 

10.2 - A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública e a Declaração de 
inidoneidade serão declaradas em função da natureza e gravidade da falta cometida e serão aplicadas 
pelo Presidente da Câmara Municipal, as demais sanções pelo Gestor/Fiscal do Contrato. 

10.3 - Da aplicação das penalidades definidas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar 
da data da intimação. 

10.4 - O recurso será dirigido à autoridade competente que poderá rever a sua decisão em 05 (cinco) 
dias úteis. 

10.5 - Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade caberá pedido de reconsideração, 
apresentado a autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação 
do ato. 

10.6 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
11.1 - Poderá o presente contrato ser rescindido no todo ou em parte, a qualquer momento, caso 
ocorram os motivos constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, mediante formalização, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PRERROGATIVAS 
12.1 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, relativos ao presente contrato e abaixo 
elencados: 

a) Modificá-lo, unilateralmente , para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos 
termos do art. 65 da Lei n° 8.666/1993; 

b) Extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei n° 8.666/1993; 
c) Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato; 
d) Fiscalização da execução do contrato. 

 
CLÁUSULA  DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO 
13.1 - Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados nos 
artigos 58, I, e 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 
14.1 -  As partes declaram-se sujeitas às determinações da Lei n° 8.666/1993, legislação complementar, 
aos preceitos de Direito Público, às cláusulas deste Contrato e, supletivamente, aos princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado, bem como do contido no Processo 
Aministrativo n° 008329/2023.                                                                                                                                                                                                             
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE 
15.1 - O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial do Estado, conforme o disposto 
no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, correndo as despesas por conta da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
16.1 - Integram o presente Instrumento, como se nele estivessem transcritos, naquilo que não o 
contrariem: o Edital do Pregão Eletrônico nº 029/2023 e seus anexos, a Ata de Registro de Preços nº 
098/2023, e a proposta apresentada pela Contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1 - O foro da Comarca de Linhares/ES é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, 
com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato lavrado em 03 
(três) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 
 
Linhares/ES, 15 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 

 
   

CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES 
Contratante 

Neste ato, representada pelo Sr. 
WELLINGTON VIZENTINI 

Presidente 

 LOCANORTE SERVIÇOS LTDA 
Contratada 

Neste ato, representada pelo Sr. 
JOSÉ ANTÔNIO DE ARAUJO SILVA  

Representante legal 
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Testemunhas:  
 
 
 
 
 
    

JACKSON FABRIS 
CPF: 127.595.087-65 

Diretor de Suprimentos 
Câmara Municipal de Linhares/ES  

 
CARLITO VETTORACI LOPES DE ALMEIDA 

CPF: 129.403.777-31 
Diretor Geral 

Câmara Municipal de Linhares/ES 
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